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E M E N T A

RESPONSABILIDADE CIVIL. CIRURGIA ESTÉTICA . RESULTADO INSATISFATÓRIO . DANOS ESTÉTICOS E MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO.

1. Correta a condenação de profissional médico ao pagamento de indenização por danos morais e estéticos se, após a cirurgia, verifica-se que se acentuou o defeito físico anteriormente existente na paciente.

2. No que respeita ao valor da indenização, há necessidade de se fixar uma quantia simultaneamente punitiva e pedagógica, com a observância das partes que figuram no caso em concreto.

3. Para a reparação de danos materiais deve-se demonstrar além do dano, o nexo de causalidade entre o alegado prejuízo e a conduta do réu.

4. Recursos não providos.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, JOÃO MARIOSI - Relator, ALFEU MACHADO - Revisor, NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal, sob a Presidência da Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA, em proferir a seguinte decisão: CONHECER. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 28 de setembro de 2011
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Certificado nº: 39 4F FB E4 00 04 00 00 0C 1C

30/09/2011 - 19:14
Desembargador JOÃO MARIOSI

Relator


R E L A T Ó R I O

Adoto, em parte, o relatório da sentença de fls. 395/402:

“RAQUEL LOPES DE ALMEIDA RAPOSO ajuizou ação de indenização, submetida ao rito ordinário, em face de SAMUEL DOMINGUES, para o fim de postular reparação por danos materiais, morais e estéticos.

Sustenta, para tanto, que no dia 08/09/2005 realizou procedimento cirúrgico com a parte ré, tendo este agido com imprudência, negligência e imperícia, causando-lhe lesão deformante em sua face.

Continuando sua narrativa, explica que o incômodo com a presença de pequenas bolsas existentes nas pálpebras inferiores, além de cicatriz causada pela mordida de um cachorro, a motivaram a procurar o especialista cirurgião para corrigir tal problema e ficar com a melhor aparência possível em seu casamento, a ser realizado em março/2006.

Com efeito, considerava um procedimento relativamente simples, de modo que não deveria sujeitar a autora a quaisquer riscos significativos, tendo essa expectativa sido gerada também pelo próprio demandado, não tendo sido alertada das complicações que poderiam surgir, atuando o profissional de maneira omissa, por ter sonegado informações relevantes. 

Nesse ínterim, discorre acerca da malfazeja cirurgia e da lesão deformante, ficando com um dos olhos deformados, constantemente com a pálpebra inferior direita descolada, inclusive com a exposição da cartilagem, causando-lhe desagradável sensação.

Portanto, o resultado dessa intervenção foi desastroso, com grandes transtornos. Com mais um detalhe: com o fim de minorar os efeitos da mal sucedida cirurgia, diante da manifestação de indignação e insatisfação da paciente, o réu acabou por submeter a autora a aplicações sucessivas de botox, não gerando nenhuma melhora no quadro, só servindo para agravar o problema, acarretando o enrijecimento do rosto.

Alfim, narra como problemas gerados: i) grande desconforto, com sensação desagradável; ii) problemas oftalmológicos, ante a má lubrificação do globo ocular; iii) enfeamento do rosto, em consequência do constante descolamento da parte inferior da pálpebra, com exposição da cartilagem; e iv) alteração do tamanho do olho direito, que não guarda mais simetria em relação ao esquerdo. Diante de tais motivos, pede reparação por danos morais e estéticos, além de danos materiais consistentes no valor pago pela cirurgia mal sucedida (R$ 3.360,00), gastos com fotógrafos e vídeo do casamento (R$ 6.100,00), passagens aéreas para Belo Horizonte na busca de opinião médica com profissional da área (R$ 225,51). A inicial encontra-se instruída com os documentos de fls. 21/151.

A parte ré, em sede de contestação (fls. 160/186), infere que atendeu a parte autora em seu consultório, sendo decidido que se realizaria uma cirurgia de blefaroplastia inferior e superior, com a retirada de nevus em região temporal esquerda, tendo sido repassadas informações à paciente sobre o procedimento e resultados passíveis de ocorrência.

Após a intervenção cirúrgica, detectou-se uma pequena retração na pálpebra inferior direita, em função de agente complicador de tecido fibroso (cicatriz fibrosa da mordedura de cão), motivo pelo qual fora infiltrado SF (Soro Fisiológico), a fim de expandir o tecido. Assim, por um fator imprevisível, houve uma cicatrização exagerada na pálpebra previamente lesada. Todavia, as infiltrações resolveram a retratação por completo, não havendo que se falar na lesão deformante na face.

Posteriormente, a autora acabou se queixando de rugas periorbiculares (pés-de-galinha), pretendendo amenizar esses sinais, em virtude de seu casamento já marcado, razão pela qual se optou pelo tratamento com a substância botox, sendo essas aplicações totalmente independentes da cirurgia anteriormente realizada nas pálpebras, tendo estranhamente a autora omitido essa informação, inexistindo, à época, qualquer reclamação. Tendo apenas posteriormente, em seu último retorno, a autora se revelado descontente com o resultado do botox, alegando que não fotografou bem no seu casamento.

Portanto, não houve culpa em qualquer modalidade por parte do profissional, esclarecendo habitualmente de forma clara e precisa todos os riscos que envolvem a cirurgia, tendo inúmeras consultas sido realizadas antes e depois do procedimento operatório, tendo sido todos os exames requeridos.

Ademais, o réu se trata de especialista em cirurgia plástica, com 23 anos de clínica, jamais figurando como réu em qualquer processo administrativo ou judicial, se revelando curioso que mesmo após a suposta constatação de dano estético a autora tenha novamente solicitado um outro procedimento com o réu.

Entrementes, aduz que não houve nenhuma lesão deformante, inexistindo falha nos serviços prestados, sendo que embora a hipertrofia cicatricial tenha se tornado um agente complicador, o resultado final foi positivo.

Em conclusão, disserta a respeito da responsabilidade civil do médico, pugnando pela improcedência dos pedidos.

Réplica às fls. 213/215, reiterando os termos propostos na inicial.

Especificação de provas às fls. 219/220 e 221, no sentido de se determinar a produção de prova pericial.

Audiência de conciliação realizada, restando infrutífera a possibilidade de acordo (fl. 228).

Decisão interlocutória determinando a realização de prova pericial (fl. 230), havendo decisão posterior nomeando experto com especialização na área médica em questão, associado ao Conselho Nacional de Cirurgia Plástica (fls. 294/295). 

Laudo pericial juntado às fls. 330/354

Alegações finais às fls. 384/386 e 389/31.”

O juiz de direito substituto julgou parcialmente procedente a pretensão deduzida para condenar o réu ao pagamento de R$10.000,00 pelos danos morais e R$10.000,00 por danos estéticos. 

Em seu apelo de fls. 354/358, RAQUEL LOPES DE ALMEIDA RAPÔSO afirma que: 1) o valor da indenização deve ser majorado para R$50.000,00, sendo R$25.000,00 para os danos estéticos e o restante para os danos morais; 2) há danos materiais a serem indenizados.

SAMUEL DOMINGUES também apela às fls. 450/469 e aduz que: a) a autora se submeteu a cirurgia plástica reparadora, não a procedimento estético embelezador; b) trata-se de obrigação de meio, não de fim; c) as lesões nas pálpebras da autora foram constatadas antes da cirurgia, tendo em vista mordida de cão; d) a conclusão da sentença está dissociada da prova pericial produzida; e) a assimetria nas pálpebras é anterior ao procedimento cirúrgico; f) ausente culpa do médico que acompanhou a recorrida.

Contrarrazões de fls. 432/449.

É o relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador JOÃO MARIOSI - Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos recursos.

Cuida-se de apelações interpostas em face da sentença de fls. 395/402, proferida pelo juiz de direito substituto da 5ª Vara Cível de Brasília, que julgou parcialmente procedente a pretensão deduzida para condenar o réu ao pagamento de R$10.000,00 pelos danos morais e R$10.000,00 por danos estéticos sofridos pela autora em decorrência de cirurgia plástica em suas pálpebras. 

Em seu recurso de fls. 354/358, RAQUEL LOPES DE ALMEIDA RAPÔSO (autora) afirma que: 1) o valor da indenização deve ser majorado para R$50.000,00, sendo R$25.000,00 para os danos estéticos e o restante para os danos morais; 2) há danos materiais a serem indenizados; 3) incorreta a distribuição da sucumbência.

SAMUEL DOMINGUES (réu) também apela às fls. 450/469 e aduz que: a) a autora se submeteu a cirurgia plástica reparadora, não a procedimento estético embelezador; b) trata-se de obrigação de meio, não de fim; c) as lesões nas pálpebras da autora foram constatadas antes da cirurgia, tendo em vista mordida de cão; d) a conclusão da sentença está dissociada da prova pericial produzida; e) a assimetria nas pálpebras é anterior ao procedimento cirúrgico; f) ausente culpa do médico que acompanhou a recorrida.

DA APELAÇÃO DO RÉU

Consta dos autos que a autora procurou o réu para fazer cirurgia plástica em sua face. Diz na inicial que, estava “incomodada pela presença de pequenas bolsas existentes nas pálpebras inferiores dos seus olhos e diminuta marca abaixo do olho direito, causada há muitos anos pela mordida de um cachorro” (fl. 03).

Afirma que, ao invés de resolver os problemas descritos, estes foram agravados pela intervenção cirúrgica, razão pela qual pede indenização por danos materiais, morais e estéticos.

Transcrevo parte da sentença que examinou de forma correta as questões trazidas pelo apelante:

“[...] ao examinar os elementos probatórios juntados aos autos, pode-se chegar a conclusão de que o procedimento cirúrgico realizado não saiu conforme planejado, ou pior: acabou causando na paciente, além de insatisfação, uma pequena assimetria que só chegou a ser minorada com o passar do tempo.

A bem da verdade, vê-se, segundo os registros fotográficos juntados (notadamente pelos de fls. 32/33, 205/209 e 335), que a intervenção não se deu a melhorar a aparência da autora, tendo, a contramodo, causado-lhe desconforto e assimetria, tudo isso agravado pela preocupação com a cerimônia de seu casamento que se aproximava.

Nesse contexto, também sobreleva notar que os procedimentos estéticos posteriores foram realmente no sentido de se tentar minorar os efeitos adversos gerados pela blefaroplastia mal sucedida, tanto é assim que, conforme pontuou a requerente, não há nenhum indicativo nos autos de que os tratamentos com soro fisiológico ou com botox tenham sido cobrados, o que leva, pois, a crer que provavelmente o profissional médico estivesse agindo no sentido de se amenizar as consequências ocasionadas. 

Noutro pórtico, é dever de todo profissional alertar a cliente de todos os resultados que podem porventura surgir, o que parece não ter acontecido no caso em estudo, tanto é assim que a autora afirma, de maneira convicta, que jamais teria se submetido a determinada cirurgia, caso soubesse de tais efeitos colaterais; verificando-se, dessa forma, uma falha no dever de informação ao consumidor (art. 6º, CDC), mormente porque a autora já gozava de boa aparência antes da intervenção, reforçando a ideia de que o tratamento seria meramente embelezador.

Outrossim, partindo-se do pressuposto que o réu se trata de profissional especializado em cirurgia plástica, deveria ter levado em consideração todas as intempéries que poderiam acontecer, como a hipertrofia cicatricial, especialmente porque o procedimento seria realizado na face da autora, área de maior visibilidade no corpo humano [...]

A própria prova pericial, apesar de não conclusiva em alguns aspectos, narra a seguinte observação: 

Sim, existe uma assimetria na observação atual registrada por esse perito, um pouco mais acentuada que a assimetria anterior antes da cirurgia que é notada quando verificamos a foto dos autos que foi apresentada pelo requerido como registro pré-operatório (à fl. 200 dos autos), mostrando uma maior exposição córnea (parte escura do olho correspondente à íris), onde acompanhamos toda a parte inferior da circunferência dessa referência da anatomia ocular, e que difere do olho esquerdo em que a borda inferior desta circunferência se deixa encobrir pelo limbo da pálpebra inferior (Sobotta, 1977) (fl. 348). (g.n.)

Em sendo assim, verifica-se que ao invés de melhorar o estado de aparência da cliente, o procedimento acabou por acentuar a assimetria existente entre os seus olhos, o que se constata de maneira mais clara nas fotos de fl. 32.

E tudo isso com a agravante que a celebração do matrimônio da requerente se aproximava, tudo isso a ser realizado em meio a uma festa para 350 convidados, deixando-a, portanto, em um estado maior de aflição, uma vez que pretendia estar em plenas condições físicas para essa importante data na vida de qualquer mulher. 

Também se torna forçoso reconhecer que a jurisprudência vem se firmando que nas hipóteses de cirurgias estéticas a obrigação passa a ser de resultado - e não apenas de meio - afastando, assim, a regra geral instituída no CDC (art. 14) [...]”

Acrescento que a autora buscou os trabalhos especializados do réu para ter uma melhora em sua fisionomia, tendo em vista seu casamento que se aproximava. Se a intervenção cirúrgica provocou maior desconforto e descontentamento da apelada, por certo não atingiu sua finalidade. Desta forma, correta a sentença quando condenou o profissional a pagar indenização por danos morais e estéticos.

DA APELAÇÃO DA AUTORA
A demandante pede a condenação do réu nos danos materiais sofridos, no total de R$9.785,51 (fl. 424).

Diz que gastou R$3.360,00 com a cirurgia, R$6.100 com fotógrafos e vídeo do casamento e R$225,51 com passagens aéreas de ida e volta para Belo Horizonte para consultar outros profissionais (fl. 423 e 17/18, n. 64).

Como bem examinado pelo juiz, não se mostra razoável a restituição das quantias desembolsadas pela autora para a realização da cirurgia, realização de fotos e vídeo e passagens aéreas.

A cirurgia foi realizada pelo apelado. Ficou demonstrado que não foi a contento da autora, mas tal circunstância já está sendo objeto de indenização (danos morais e estéticos).

Quanto às fotos e vídeo de casamento, são gastos que não têm relação direta com a intervenção cirúrgica. A autora fez as imagens para guardar registro de seu casamento. O fato de alegar que sua aparência não estava a ideal não autoriza a condenação do réu ao pagamento do valor gasto pela apelante.

No que se refere à viagem a Belo Horizonte, não se demonstrou que teve a finalidade de se consultar com outros profissionais da área médica, como afirmado pela recorrente.

No que respeita ao valor da indenização, há necessidade de se fixar uma quantia simultaneamente punitiva e pedagógica, com a observância das partes que figuram no caso em concreto.

Considerando tais parâmetros, mantém-se o estabelecido na sentença, R$ 10.000,00 para os danos estéticos e R$10.000,00 para os danos morais, porquanto fixado em patamar razoável.

Por derradeiro, sobre a sucumbência, tendo em vista que a autora decaiu de parte de seu pedido (danos materiais), correta a distribuição do ônus pelo juiz (um terço para a consumidora e dois terços para o réu.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO A AMBOS os recursos.

É como voto. 

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - Revisor

Com o Relator

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

Conheço dos recursos, porquanto atendidos os pressupostos de admissibilidade. 

A autora (RAQUEL LOPES DE ALMEIDA RAPOSO) e o réu (SAMUEL DOMINGUES) se insurgiram contra a r. sentença de fls. 395/402, que julgou parcialmente procedente a pretensão autoral, para condenar a parte ré a indenizá-la pelos danos morais e estéticos, advindos de uma cirurgia plástica mal sucedida, realizada para correção de “pequenas bolsas existentes  nas pálpebras inferiores  dos seus olhos e diminuta marca abaixo do olho direito”.

O douto Magistrado sentenciante julgou parcialmente procedente o pedido deduzido na inicial e condenou o réu ao pagamento de uma indenização no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dano moral e R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dano estético.

Em suas razões de apelo (fls. 412/424), a autora pugnou pela majoração do valor da condenação para um total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dos quais metade é destinada à reparação do dano moral e a outra metade para o dano estético. Sustentou, ainda, a condenação do réu pelos danos materiais, sendo estes decorrentes da própria cirurgia mal sucedida, além dos gastos com vídeo e fotografia de seu casamento, bem como com as passagens aéreas à cidade de Belo Horizonte, local onde foi se consultar com outros cirurgiões plásticos.

O réu, por sua vez (fls. 450/469), alegou que não há dano a ser indenizado, uma vez que se trata de cirurgia reparadora e, por esta razão, tem por finalidade melhorar a aparência da paciente e não o embelezamento total de sua fisionomia.

Afirmou o réu que a r. sentença se afastou da conclusão do laudo pericial, que pontuou não haver dano, descartando qualquer ato de imperícia, imprudência ou negligência. Aduziu que os procedimentos estéticos posteriores (aplicação de “botox”) não têm relação com a cirurgia realizada e que foram prestadas todas as informações acerca do procedimento cirúrgico.

O eminente Relator, Des. João Mariosi, negou provimento a ambos os apelos, mantendo integralmente a r. sentença recorrida.

O i. Revisor, Des. Alfeu Machado, por sua vez, acompanhou o voto da douta Relatoria. 

Pedi vista dos autos, para melhor examinar a questão posta a julgamento.

Da análise dos autos, tenho que a pretensão recursal deduzida pelas partes não merece prosperar.

Conquanto reconheça que a autora já apresentasse uma pequena cicatriz que, inicialmente, pudesse indicar que a cirurgia plástica a que se submeteu foi a do tipo reparadora, o certo é que o procedimento cirúrgico tinha finalidade estética e visava o embelezamento da paciente, conforme se extrai do conjunto fático-probatório carreado para os autos.

Sendo a obrigação de resultado, porquanto relacionada à realização de cirurgia plástica estética, não se pode ter por cumprido o contrato de serviços médicos firmado entre as partes se o resultado a que se comprometeu o profissional não tiver sido alcançado. 

Conforme escólio de Rui Stoco
, em comentário à tais obrigações, “O resultado é, portanto, o objetivo do contrato. Ou consegue o resultado avençado, ou deve arcar com as consequências.”

In casu, o laudo pericial concluiu que as imperfeições nas pálpebras da autora permaneceram e, pior, que a assimetria entre as pálpebras aumento após a cirurgia.
Ressalte-se que o próprio réu tentou, posteriormente, reduzir os efeitos da malsucedida cirurgia, realizando aplicações de “botox”, fato que corrobora a tese de que a cirurgia por ele realizada não atingiu o objetivo esperado. 

Dessa forma, em razão da comprovação dos danos experimentados pela autora em razão do agravamento da deformidade facial, restou caracterizada a responsabilidade do réu pelos danos experimentados pela autora. 

No que tange ao recurso da autora, de igual modo, a tese recursal não encontra guarida nos autos.

Isso porque, a despeito do fato de permanecer com o problema facial, uma vez que não foi possível corrigir o problema em sua pálpebra, não há como condenar o réu pelos danos de ordem material, uma vez que os supostos prejuízos não podem ser imputados diretamente ao insucesso da cirurgia a que foi submetida.

De fato, a autora/apelante pediu o ressarcimento dos valores despendidos com as fotografias e vídeo de seu casamento, como se fosse possível atribuir ao réu uma obrigação contratual da qual não assumiu. 

Vale dizer, a autora contratou os serviços de foto e vídeo para seu casamento, independentemente de sua imagem estar ou não conforme ela pretendia, sendo certo que tais serviços seriam pagos de uma forma ou de outra. 

De igual modo, não merece prosperar a pretensão relativa ao ressarcimento pelas passagens aéreas para a cidade de Belo Horizonte/MG, tendo em vista que a atora não comprovou que seu deslocamento para a referida cidade teve por escopo consultar outros cirurgiões plásticos, a fim de resolver seu problema.

No que concerne ao valor da condenação, tenho que o quantum fixado na r. sentença se mostra suficiente para compensar a autora pelo sofrimento experimentado.

Deveras, a indenização por danos morais e estéticos possui três finalidades essenciais: a prestação pecuniária como meio de compensação pelos constrangimentos, aborrecimentos e humilhações experimentados pela parte ofendida; punição para a parte ofensora; e a prevenção para não ocorrer fatos semelhantes.

Insta assinalar que não há regra legal que norteie o cálculo do quantum debeatur. Assim, cabe ao magistrado pautar sua avaliação observando a capacidade patrimonial das partes, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa do réu para a ocorrência do evento. 

A percorrer estes balizamentos, bem como ao caráter pedagógico, constata-se que a sentença sopesou de maneira adequada os pressupostos fáticos e legais que amparam a pretensão inicial, fixando a indenização pelos danos morais e estéticos em valor razoável e proporcional ao prejuízo causado, de forma a amenizar o sofrimento experimentado pela autora e advertir o réu acerca de conduta lesiva, a fim de coibir a repetição de evento da mesma natureza.

Pelo exposto, acompanho integralmente o voto da lavra do eminente Des. Relator, a fim de NEGAR PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES INTERPOSTAS PELA AUTORA E RÉU, mantendo incólume a r. sentença de primeiro grau.

É como voto. 

D E C I S Ã O

CONHECER. NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME.
� In Tratado de Responsabilidade Civil. 6ª Ed. São Paulo: Ed. RT, 2004. p. 466
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